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Gabinete da  Desa.  Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0006037-58.2012.815.0251
Origem : 5ª Vara da Comarca de Patos
Relator : Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado/Relator
Embargante: Ana Cristina Maia Chaves
Advogado : Gustavo Nunes de Aquino
Embargado : Município de Patos
Advogado : Abraão Pedro Teixeira Junior

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.   OMISSÃO  E 
CONTRADIÇÃO  NO  JULGADO.  REDISCUSSÃO  DE 
MATÉRIA  JÁ  ENFRENTADA  NO  ACÓRDÃO.  MEIO 
ESCOLHIDO  IMPRÓPRIO.  LIVRE  CONVENCIMENTO 
MOTIVADO.  PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO. 

-  Os  embargos  de  declaração,  ao  fundamento  de 
contradição e omissão, não se prestam para modificação 
do  mérito  recursal,  demonstrando  o  embargante,  na 
verdade,  simples  inconformismo  com  o  resultado  do 
julgado.

− Estando  o  acórdão  suficientemente  fundamentado, 
prevalece o princípio do livre convencimento motivado, 
segundo o qual o magistrado forma e firma sua convicção 
a  partir  das  provas,  da  legislação  pertinente,  da 
jurisprudência,  enfim,  sem  estar  necessariamente 
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vinculado às alegações das partes.

 - O STJ tem entendimento pacífico de que os embargos 
declaratórios, mesmo para fins de prequestionamento, só 
serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum 
dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, 
obscuridade ou contradição).

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a Terceira Câmara Especializada Cível do 
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  os  embargos 
declaratórios.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de Embargos  de  Declaração opostos  por  Ana 
Cristina  Maia  Chaves contra  os  termos  do  acórdão,  fls.  119/125,  que  deu 
provimento à  remessa  necessária  nos  autos  da  Ação ordinária ajuizada  em 
desfavor do Município de Patos.

Em suas razões recursais, fls. 127/136, o recorrente afirma 
que existe omissão e contradição no referido acórdão, bem assim violação a 
normas  constitucionais,  aduzindo  que  a  decisão  foi  contraditória  ao  não 
abordar  os  princípios  da  legalidade,  da  moralidade  e  da  eficiência,  nem o 
disposto nos incisos I, II, IV, V, VI do art. 37 da CF.

Alega que a expectativa de direito do candidato aprovado 
em concurso público se transforma em direito subjetivo quando há preterição, 
em virtude da contratação precária  ou temporária  de terceiros no prazo de 
validade do certame, como no caso dos autos.

Requer,  por fim, o empréstimo de efeitos infringentes,  a 
fim de acolher os embargos, para negar provimento à remessa necessária,  se 
pronunciando sobre questões fáticas e prequestionando os dispositivos legais 
supramencionados.
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É o relatório.

V O T O

Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado/Relator

Em conformidade com a sistemática recursal estabelecida 
pelo art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração somente 
são cabíveis quando “houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição” 
ou “for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Juiz ou Tribunal”.

É necessário, portanto, para o seu acolhimento, a presença 
de  alguns desses  pressupostos,  de  sorte  que inexistindo-os  a  sua  rejeição  é 
medida que se impõe.

In  casu,  o  Acórdão  foi  bastante  claro  e  preciso,  ao  se 
pronunciar sobre as questões abordadas nos embargos, notadamente a forma 
de ingresso nos serviço público, nos termo do art. 37 da Constituição Federal, 
bem  assim  o  entendimento  dos  tribunais  superiores  quanto  à  contratação 
precária  e  o  direito  de  candidatos  aprovados  fora  do  número  de  vagas, 
consoante se observa  do seguinte trecho, fls. 120/121:

“(...)
Inicialmente,  vale  ressaltar  que para  o ingresso  no serviço  público 
necessário  se  faz  a  aprovação  através  de  concurso,  conforme  se 
depreende do art. 37, I da Constituição Federal, e art. 30, incisos VII e 
VIII, da Constituição Estadual. Senão vejamos:

“Art. 30. A administração pública direta, indireta ou fundacional de 
qualquer  dos  Poderes  do  Estado  obedecerá  aos  princípios  de 
legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e  eficiência  e, 
também, ao seguinte:

VII -  os  cargos,  empregos  e  funções  públicas  são  acessíveis  aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos  em lei,  assim 
como aos estrangeiros, na forma da lei;

VIII  –  a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público  depende  de 
aprovação  prévia  em  concurso  público  de  provas  ou  de  provas  e 
títulos,  de  acordo  com  a  natureza  e  a  complexidade  do  cargo  ou 
emprego, na forma prevista  em lei,  ressalvadas as nomeações para 

Remessa Necessária nº 0006037-58.2012.815.0251      3



cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração”

No  caso  dos  autos,  incontroverso  que  Ana  Cristina  Maia  Chaves 
prestou  concurso  público  para  provimento  de  Fisioterapeuta  e  foi 
classificada em 9º lugar, consoante lista acostada à fl. 51, contudo o 
certame ofereceu apenas 06 (seis) vagas para o referido cargo.
(...)”

Mais  adiante  a  decisão  embargada  expõe  claramente  a 
questão  da  precariedade  da  contratação  de  pessoal  para  o  mesmo  cargo  e 
ocupação da autora e a ausência de novas vagas, o que não transforma sua 
expectativa de direito em direito líquido e certo. Senão vejamos, fls. 121/124:

“(...)

No caso dos autos, os documentos colacionados não comprovam que 

houve preterição à demandante, aprovada no concurso público. É de 

se reconhecer a existência de precariedade na contratação de pessoal 

para a ocupação do mesmo cargo ou função, fls.  67/99. Entretanto, 

apesar  de  restar  demonstrada  a  necessidade  do  serviço,  não  se 

provou a existência de novas vagas.

Dessa  forma,  analisando  o  edital  em  referência,  verifico  que  este 

ofertou apenas 07 (sete) vagas para o cargo de Fisioterapeuta, sendo 

um para pessoa com necessidades especiais, e, durante a validade do 

concurso,  percebe-se  que  não  surgiu  uma quantidade  superior  de 

vagas. Por este motivo, não há falar em preterição.

Ressalte-se que os documentos colacionados pela autora, dando conta 

da  contratação  precária  para  o  mesmo  cargo,  não  comprova  a 

existência  de  cargo  vago para  fisioterapeuta,  mas  sim  somente  a 

contratação de pessoal por excepcional interesse público para exercer 

a função de fisioterapeuta. Nesse sentido, colaciono julgado do STJ:

ADMINISTRATIVO.  CONSTITUCIONAL.  CONCURSO  PÚBLICO. 

PROFESSOR.CADASTRO  DE  RESERVA.  EXPECTATIVA  DE 

DIREITO  À  NOMEAÇÃO.  POSTERIOR  CONTRATAÇÃO 

TEMPORÁRIA. COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE VAGAS NO 
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PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO.  AUSÊNCIA.  RECURSO 

NÃO  PROVIDO.  1.  Busca-se  no  mandamus  o  reconhecimento  do 

direito à nomeação no cargo de professor do ensino fundamental, em 

virtude da aprovação em concurso público realizado pela Secretaria 

de Estado de Educação de Mato Grosso. A recorrente foi classificada 

na  quinta  colocação  em  certame  público  que  oferecia  o 

preenchimento  de duas vagas,  tendo sido inserida  no cadastro  de 

reserva.  Durante  o  prazo  de  validade  do  concurso,  houve  a 

contratação  temporária  de  onze  professores,  razão  pela  qual  a 

recorrente sustenta ter sido preterida no seu direito à nomeação no 

cargo público.2. O candidato inscrito em cadastro de reserva possui 

mera expectativa  à  nomeação,  apenas adquirindo esse  direito  caso 

haja a comprovação do surgimento de novas vagas durante o prazo 

de  validade  do  concurso  público.  Precedentes.3.  A  contratação 

temporária  fundamentada  no  art.  37,  IX,  da  Constituição  da 

República não implica necessariamente o reconhecimento de haver 

cargos  efetivos  disponíveis.  Nesses  casos,  a  admissão  no serviço 

ocorre, não para assumir um cargo ou emprego público, mas para 

exercer  uma  função  pública  marcada  pela  transitoriedade  e 

excepcionalidade, devidamente justificada pelo interesse público.4. 

Na hipótese, a impetrante não logrou demonstrar a existência de 

cargos efetivos vagos durante o prazo de validade do concurso ao 

qual se submeteu, de sorte que não houve a comprovação de plano 

do direito líquido e certo à nomeação. O argumento de que, logo 

após o término da validade do concurso anterior, publicou-se edital 

para  o  preenchimento  de  novos  cargos  de  professor  não  foi 

devidamente  comprovado  nos  autos,  não  havendo  informações 

sobre  a  efetiva  abertura  desse  concurso,  a  quantidade  de  vagas 

existentes,  os  locais  de  provimento,  etc.5.  Recurso  ordinário  em 

mandado  de  segurança  não  provido.(RMS  31.785/MT,  Rel.  Min. 

Castro Meira, 2ª T, DJe 28/10/2010)

Assim,  de  acordo  com  o  entendimento  dominante  nos  tribunais 

superiores,  o candidato aprovado fora do número de vagas possui 

uma  mera  expectativa  de  direito  à  nomeação,  que  somente  se 

transmuda em direito líquido e certo se comprovada a existência de 

novas vagas durante o certame, bem assim a necessidade do serviço. 
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Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA. CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE 
VAGAS.  CONTRATAÇÃO  DE  TEMPORÁRIOS.  FALTA  DE 
INDICAÇÃO DE ARTIGO DE LEI FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 
284/STF.  INEXISTÊNCIA DE  CARGOS  VAGOS  ATESTADA PELA 
CORTE  LOCAL.  INVERSÃO  DO  JULGADO  QUE  ENSEJARIA O 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A ausência de indicação do dispositivo federal sobre o qual recai a 
suposta  divergência  jurisprudencial  evidencia  deficiência  na 
fundamentação do apelo especial,  atraindo a incidência da Súmula 
284/STF.  2.  Mesmo  que  superado  o  óbice  da  Súmula  284/STF,  o 
entendimento registrado nesta Corte é o de que há direito subjetivo 
à nomeação do candidato aprovado fora do número de vagas, desde 
que demonstrada a existência de cargos vagos e a preterição de seu 
direito mediante a contratação de servidores temporários.
3. No caso dos autos, a Corte de origem assentou a inexistência de 
cargos  públicos  efetivos  vagos,  assim,  a  alteração  das  conclusões 
adotadas  no  acórdão,  tal  como  colocada  a  questão  nas  razões 
recursais,  demandaria,  necessariamente,  novo  exame  do  acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial,  conforme  o  óbice  previsto  na  Súmula  7/STJ  4.  Agravo 
regimental desprovido.
(AgRg  no  REsp  1311820/PB,  Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 26/06/2013)

Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário  com  agravo. 
Administrativo.  Concurso  público.  Nomeação  de  comissionados. 
Preterição  de  candidata  aprovada  em  concurso  público.  Direito  à 
nomeação. Precedentes. 1. A jurisprudência desta Corte é no sentido 
de que, comprovada a necessidade do serviço e a existência de vaga, 
sendo esta preenchida, ainda que precariamente, fica caracterizada 
a preterição do candidato aprovado em concurso público. 2. Agravo 
regimental  não  provido.  (ARE  646080  AgR,  Relator(a):  Min.  DIAS 
TOFFOLI,  Primeira  Turma,  julgado  em  06/12/2011,  ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-025 DIVULG 03-02-2012 PUBLIC 06-02-2012) 

Na hipótese  dos  autos,  a  parte  autora  não comprovou seu direito 

subjetivo à nomeação, porquanto não restaram demonstrados os dois 

requisitos necessários à configuração de seu direito líquido e certo, 

quais sejam, a existência de cargos vagos e a preterição de seu direito 

mediante a contratação de servidores temporários.

(...)”

Como  se  vê,  o  r.  Acórdão  encontra-se  suficientemente 
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fundamentado,  não  havendo  dúvidas  a  serem  dirimidas,  prevalecendo  o 
princípio  do  livre  convencimento  motivado,  segundo  o  qual  o  magistrado 
forma e firma sua convicção a partir das provas, da legislação pertinente, da 
jurisprudência,  enfim, sem estar necessariamente vinculado às alegações das 
partes.

Assim,  a  questão  foi  devidamente  apreciada,  livre  de 
omissões, obscuridades, contradições, dúvidas ou ausência de fundamentação, 
não  se  podendo  voltar,  em sede  de  embargos  de  declaração,  a  matérias  já 
julgadas  e  óbices  já  superados.  Logo,  infere-se  que  a  embargante  pretende 
rediscutir matéria amplamente analisada quando do julgamento da remessa e 
modificar  os  próprios  fundamentos  da  decisão,  e  a  isso  não  se  prestam os 
embargos declaratórios.

Sobre o tema,  já decidiu o STJ:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO. 1. Não são cabíveis  os 
embargos  de  declaração  cujo  objetivo  é  ver  reexaminada  a 
controvérsia. 2. O embargante, inconformado, busca com a oposição 
destes  embargos  declaratórios,  ver  reapreciada  e  decidida  a 
controvérsia  de acordo com sua tese.  Todavia,  não é possível  dar 
efeitos infringentes aos aclaratórios sem a demonstração de eventual 
vício  ou  teratologia.  3.  Não  prosperam  os  aclaratórios  quanto  ao 
pretendido prequestionamento  de dispositivos constitucionais,  pois 
não cabe ao Superior Tribunal de Justiça examinar na via especial, a 
título  de  prequestionamento,  eventual  violação  de  dispositivo 
constitucional, por ser de competência reservada pela Constituição da 
República  ao  Supremo  Tribunal  Federal.  Embargos  de  declaração 
rejeitados. (STJ; EDcl-AgRg-AREsp 568.992; Proc. 2014/0212796-8; PE; 
Segunda Turma; Rel. Min. Humberto Martins; DJE 19/02/2015) 

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA  CAUSA. 
IMPOSSIBILIDADE.  PLEITO  PELA  ANÁLISE  DE  MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL.  DESCABIMENTO.  PRECEDENTES.  1. 
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Inexistentes as hipóteses do art. 535 do CPC, não merecem acolhida os 
embargos de declaração que têm nítido caráter  infringente.  2.  Os 
embargos  de  declaração  não  se  prestam  à  manifestação  de 
inconformismo ou à rediscussão do julgado. 3. Consoante disposto 
no  art.  105  da Carta  Magna,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  é 
competente para se manifestar sobre suposta violação de dispositivo 
constitucional,  nem  sequer  a  título  de  prequestionamento.  4. 
Embargos de declaração rejeitados. (STJ; EDcl-AgRg-AREsp 576.046; 
Proc.  2014/0199056-3;  SP;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Moura Ribeiro; 
DJE 19/02/2015) 

Ademais,  “o  juiz  não  está  obrigado  a  responder  todas  as  
alegações  das  partes,  quando  já  tenha  encontrado  motivo  suficiente  para  fundar  a  
decisão,  nem se  obriga  a  ater-se  aos  fundamentos  indicados  por  elas  e  tampouco  a  
responder  um  a  um  todos  os  seus  argumentos.”  (RJTJSP 115/207,  in  Theotonio 
Negrão, CPC anotado, nota n. 17a ao art. 535).

Ainda que para fim de prequestionamento, conforme se 
afigura ser o caso, devem estar presentes um dos três requisitos ensejadores 
dos embargos de declaração,  razão pela qual  merecem ser rejeitados.  Nesse 
sentido:

EMBARGOS   DE   DECLARAÇÃO.   INTUITO  EXCLUSIVAMENTE 
PREQUESTIONATIVO.  NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA 
OCORRÊNCIA  DE   VÍCIO   NO   JULGADO.   AUSÊNCIA   DE 
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO   OU   OBSCURIDADE.   REJEIÇÃO 
DOS  ACLARATÓRIOS.  -  De   forma   a   valorizar   os   princípios  
da   celeridade   e  economia processuais,  bem como a sistemática 
introduzida  pelo   Código   de   Processo    Civil,    devem   os 
Embargos   Declaratórios  opostos  contra  decisão  monocrática  do 
Relator  serem  julgados   também  de   forma   isolada,   porquanto  
se   mostra  despiciendo  o  conhecimento  da  questão  pelo  órgão 
colegiado. −  Rejeitam-se os embargos declaratórios quando inexiste 
qualquer  eiva de omissão,  obscuridade ou contradição na  decisão 
embargada.  −  Os  embargos  para  fins  de  prequestionamento  têm 
como  pressuposto   de   admissibilidade   a   demonstração   da  
ocorrência de uma das hipóteses previstas nos incisos do art. 535 do 
Código de Processo Civil.  (TJPB.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
N.º  0023180-09.2009.815.0011.  Relator:  Des.  José  Ricardo  Porto. 
Julgado: 31 de outubro de 2014). 

Com  essas  considerações,  REJEITO OS  EMBARGOS 
opostos.
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É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, 
no dia 14 de setembro de 2015, conforme certidão de julgamento de fl. 157, o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, dele participando, além deste 
Relator, Dr. Ricardo Vital de Almeida (juiz convocado para substituir a Exma. 
Desa. Maria das Graças Morais Guedes), o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. 
Presente à sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete  no  TJ/PB,  João  Pessoa-PB,  16  de  setembro  de 
2015.

Ricardo Vital de Almeida
   Juiz convocado/Relator
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